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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
24a Promotoria de Justiça da Cidadania da Capital

Curadoria da Infância e da Juventude
______________________________________________________________________


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ....ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DO RECIFE
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO




O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante legal infra-assinada, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, nos autos em epígrafe, vem expor e requerer o que segue:

                    Consoante informam os autos, .............., ... anos de idade, nascido no dia ........, filho de .................., residente na Rua ..........., nesta urbe, cometeu o ato infracional correspondente ao tipificado no art 129, caput do CPB, no dia ..........., contra a vítima ...........
Segundo consta dos autos um grupo de alunos do colégio ........., localizado na Av. ........., bairro da ........., estava jogando futebol na quadra da escola, quando a vítima foi derrubada. ..........., segundo relatos próprios e do aluno ..............., promoveu o socorro da vítima, levando-a à Coordenação.

Nos termos do artigo 179, do E.C.A, foi promovida a oitiva informal do adolescente que, na presença dos genitores, continuou negando a prática infracional, alegando que não estava próximo quando a vítima foi agredida, porém promoveu o socorro da mesma.

A materialidade é certa, conforme Perícia Traumatológica de fls. 18.

A autoria, entretanto, não restou incontestável, pois nenhuma testemunha confirma que ......... tenha ofendido a integridade física de ........... Ademais, analisando cuidadosamente os autos, observa-se que o depoimento da vítima não encontra respaldo nas provas dos autos.

Assim, não tendo ocorrido a verificação incontestável da autoria, considerando o lapso temporal ocorrido entre o ato infracional e o encaminhamento dos autos ao Ministério Público, a representante do Parquet resolve promover o arquivamento dos autos, nos termos do artigo 180, inciso I, da Lei nº 8.069/90.

Encaminhe-se o presente Termo à Autoridade Judiciária, para os fins previstos no artigo 181, do Estatuto da Criança e do Adolescente, qual seja, HOMOLOGAÇÃO do arquivamento pela autoridade judiciária, para que a medida surta seus jurídicos e legais efeitos.

Requer, ainda, que o adolescente ........... e seus genitores sejam cientificados da sentença homologatória.

P. Deferimento 


Recife, 17 de julho de 2009.
 


ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
   

   Promotora de Justiça
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